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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA.
MUNICÍPIO  DE  SÃO  BENTINHO.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  GESTÃO
DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS.  LIXÃO  A  “CÉU
ABERTO”.  AUSÊNCIA  DE  MEDIDAS
EFETIVAS PARA DAR CUMPRIMENTO A LEI
Nº  12.305/2010. DANO  MORAL  COLETIVO.
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DIREITOS
FUNDAMENTAIS  DA  COLETIVIDADE.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DA
EDILIDADE. 

- A Ação Civil Pública, disciplinada pela Lei n. 7.347,
de 24 de julho de 1985, tem como objetivo reprimir
ou  mesmo  prevenir  danos  ao  meio  ambiente,  ao
consumidor,  ao  patrimônio  público,  aos  bens  e
direitos  de  valor  artístico,  estético,  histórico  e
turístico,  por  infração  da  ordem  econômica  e  da
economia popular, ou à ordem urbanística, podendo
ter  por  objeto  a  condenação  em  dinheiro  ou  o
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.

- A destinação de verbas públicas para a preservação
do meio ambiente, assim como para a realização das
obras  de  saneamento  básico,  constitui  medida
obrigatória do Poder Público. Isso porque a existência
de  local  apropriado  para  o  descarte  de  resíduos
sólidos  é  medida  com  repercussão  ambiental,  bem
como  na  saúde  pública  da  população,  sendo
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responsabilidade inafastável da gestão a sua  coleta e
correto alocamento final.

- O dano moral coletivo constitui a agressão a bens e
valores  jurídicos  comuns  a  toda  a  coletividade  ou
parte  dela.  Ainda,  a  lesão  injusta  e  intolerável  a
qualquer dos interesses ou direitos titularizados pela
coletividade é o suficiente para se impor ao infrator o
dever de indenizar, independentemente do número de
pessoas atingidas e da configuração de culpa.

-  Considerando  a  natureza  objetiva  da
responsabilidade  por  dano  ambiental  e  a  completa
omissão da edilidade em solucionar a problemática do
descarte  de  resíduos  sólidos,  bem  como  a
demonstração inequívoca de conduta lesiva ao meio
ambiente, a qual tem perdurado por anos e de modo
relevante  a  afetar  a  comunidade  local,  entendo
plenamente  configurado  o  dano  moral  coletivo  no
caso concreto.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em  negar
provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de São
Bentinho, desafiando a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca
de Pombal  (fls.  465/476), nos autos da  Ação de Civil Pública ajuizada pelo
Ministério Público em face do ora apelante.

Na peça inaugural (fls. 02/09), o Parquet aduziu que a conduta
adotada  pela  parte  promovida no  que tange aos  resíduos e  rejeitos  sólidos
vinha sendo irregular e ofensiva ao meio ambiente.

Asseverou que, conforme constante no termo de declarações, e
demais  elementos  dos  autos,  o  demandado  vinha  praticando  diversas
irregularidades descritas na exordial, a exemplo: falta de formação/elaboração
de Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, de execução de
plano  de  recuperação  integral  da  área  destinada  ao  depósito  dos  resíduos
sólidos  produzidos  no território do Município,  falta  de procedimentos para
reaproveitar  os  resíduos  sólidos  reutilizáveis  e  recicláveis  oriundos  dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e etc. 

 
Alegou que, em sede de audiência realizada junto ao Ministério

Público, as irregularidades foram reconhecidas pela edilidade demandada, a
qual, todavia, não se posicionou de forma favorável à resolução amistosa do
caso  por meio da  formalização de um Termo de Ajuste de Conduta, o que
ensejou a propositura da presente demanda.

Seguindo suas argumentações, aduziu que “no presente caso,
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havendo  uma  gama  incontestável  de  direitos  lesionados  pelo  Município
demandado,  deve-se  consignar  que  a  conduta  estatal  em  análise  tem
provocado  inúmeras  e  indetermináveis  vítimas  (pessoas  que  residem  no
território  do mencionado  Município  e  todas  as  pessoas  que  transitam no
local), as quais sofreram e sofrem imensuráveis constrangimentos em direitos
indisponíveis  (p.  ex.:  a  vida,  a  saúde,  a  dignidade  humana,  etc.),
simplesmente porque o Poder Judiciário se nega, de maneira injustificável, a
cumprir suas obrigações jurídicas, figurando como entidade completamente
insensível  ao  desequilíbrio  ambiental  que  tem  dolosamente  provocado,
causando perigo constante à saúde das pessoas (...)”. Neste ínterim, defendeu
que restou caracterizada a ocorrência de danos morais coletivos. 

Por  fim,  pugnou  pela  procedência  da  demanda,  a  fim  de
condenar a parte promovida ao pagamento de indenização por danos morais
coletivos no valor de R$ 109.036,00 (cento e nove mil e trinta e seis reais), ou,
subsidiariamente,  em  sentença  ilíquida  e/ou  outros  meios  reparatórios
vislumbrados pelo juízo.

Contestação às  fls.  21/28,  sustentando  que,  ao  revés  do  que
asseverou o  parquet,  o Município de São Bentinho vinha adotando todas as
medidas necessárias no sentido de construir um Aterro Sanitário e recuperar a
área degradada pelo “lixão” municipal.

Asseverou que realizou o procedimento licitatório n° 006/2014,
na  modalidade  Convite,  oportunidade  em  que  a  empresa  “Reambiental
Consultoria,  Planejamento,  Gestão,  Construção  e  Execução  de  Projetos
Sustentáveis” sagrou-se vencedora. Aduziu que, com o resultado do certame,
fora firmado contrato com tal empresa, cujo objeto era a elaboração do Plano
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMIGRS.

Neste contexto, argumentou que era evidente “o interesse da
Edilidade em cumprir estritamente os termos da Lei n° 12.305/10 e de todas
as normas atinentes à matéria, buscando executar políticas no sentido de dar
a  devida  destinação  aos  resíduos  sólidos”.Ressaltou,  também,  que  o
Município  já  havia  procedido  à  desapropriação  do  terreno  destinado  à
construção do Aterro Sanitário.

No  que  concerne  à  alegação  de  que  a  edilidade  não  teria
implementado o sistema de coleta seletiva, sustentou que o Município de São
Bentinho estava desenvolvendo um programa neste sentido.

Doravante, defendeu não ser possível a condenação em danos
morais coletivos, ressaltando que “A jurisprudência pátria já se manifestou no
sentido de que o sofrimento psíquico que dá ensejo à indenização por dano
moral  é  de caráter individual,  não compatível  com a transindividualidade
que está no cerne do dano moral coletivo”. Pleiteou, pois, pela improcedência
da demanda. 

Intimado para se manifestar a respeito dos documentos juntados
pela  edilidade,  o  Ministério  Público  asseverou,  em  suma,  que  “eventuais
medidas adotadas pelo ente promovido em torno do manejo/disposição final
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dos resíduos sólidos  não tem o condão de abalar os  pedidos  ministeriais
porquanto  se  fundam  em  períodos  pretéritos  à  ação,  ressaltando  que  os
documentos  de  fls.  41-47  são  datados  posteriormente  às  irregularidades
narradas na inicial”.

As partes foram, então, intimadas para especificarem as provas
que pretendiam produzir,  oportunidade em que apenas o Município de São
Bentinho  apresentou  manifestação  (fls.61/65),  apresentando  rol  de
testemunhas. 

Embora  devidamente  intimada  a  respeito  da  audiência  de
instrução e julgamento, a parte promovida e seu patrono não compareceram à
audiência (fls. 75).

Alegações finais apresentadas pela edilidade (fls. 80/91).

Sobreveio  sentença  de  procedência  parcial (fls.  94),  nos
seguintes termos:

“Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie  julgo
procedente, em parte, o pedido e faço com base no
art. 487, I do CPC c/c art. 225 da CF e 75 da Lei n°
9.605/98,  para  condenar  o  demandado  em  danos
morais  coletivos  na  quantia  de  R$  41.380,00
(quarenta  e  um  mil  trezentos  e  oitenta  reais),
corrigido monetariamente a partir da publicação da
sentença e juros de mora pelos mesmos índices da
caderneta de poupança, estes a partir da citação, a
ser destinado para o Fundo Especial de Proteção dos
Bens, Valores e Interesses Difusos, instituído pela Lei
Estadual 8.210/2006.
Sem custas (art. 26 da Lei Estadual 5.672/1992)”.

Inconformado,  o  Município  de  São  Bentinho  aviou  Recurso
Apelatório (fls.  104/117), alegando,  em apertada síntese, que a demanda não
merecia prosperar, porquanto a edilidade já havia adotado todas as medidas
necessárias para se adequar aos parâmetros estabelecidos pela Lei Federal n°
12.305/10.

Assim, reproduz os argumentos expostos em sua contestação,
ressaltando,  ainda,  que  está  aguardando  a  conclusão  do  PMIGRS  para
proceder  com  a  contratação  de  empresa  para  construção  do  novo  Aterro
Sanitário.

Defende,  também,  a  complexidade  e  o  elevado  valor  da
criação/administração  do  Aterro  Sanitário,  sobretudo  por  se  tratar  de  um
Município pequeno que enfrenta dificuldades orçamentárias.

Seguindo com suas argumentações, assevera a impossibilidade
de condenação de danos morais coletivos, porquanto o dano extrapatrimonial é
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personalíssimo  e,  portanto,  incompatível  com  o  pleito  transindividual
formulado pelo Parquet.

 Consigna,  ainda,  que “condenar o Recorrente a pagar uma
indenização vultosa de R$ 41.380,00 (quarenta e um mil e trezentos e oitenta
reais)  a  título  de  danos  morais  coletivos,  inviabilizaria  o  andamento  dos
projetos para a construção do aterro sanitário, uma vez que, como já foi dito,
as receitas municipais são extremamente parcas, insuficientes”.

Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do  apelo,  a  fim  de  que  a
demanda seja julgada totalmente improcedente.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  119/123),  rogando  pela
manutenção do decreto judicial.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias (fls. 127/134), opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO.

No caso dos autos, infere-se que o Ministério Público, com o
fim de proteger o meio ambiente, ajuizou a presente Ação Civil Pública com
base  nos  fatos  apurados  no Inquérito  Civil  n°  005.2013.000135  e  do
Procedimento  Administrativo  n°  09/2009,  por  meio  do  qual  se constou  a
indevida  conduta  adotada  pela  municipalidade  em  relação  ao  descarte  de
resíduos e rejeitos sólidos. Outrossim, verifica-se que o cerne da demanda em
análise  é a condenação da parte  recorrida ao pagamento de  indenização por
danos morais coletivos.

Neste  contexto,  cumpre  destacar  que,  com o  advento  da
Constituição da República de 1988, a tutela dos danos morais ganhou um novo
horizonte, particularmente no que tange à sua feição coletiva. É o que se extrai
da adoção do princípio basilar  da reparação integral, consagrado no art. 5º,
incisos V e X, e também do direcionamento do amparo jurídico à esfera dos
interesses transindividuais ou metaindividuais.

Dessa forma, pode-se afirmar que o reconhecimento do dano
moral coletivo e a possibilidade de sua reparação alcançaram fundamento e
respaldo constitucional.

Sobre o dano moral coletivo, Xisto Tiago de Medeiros Neto nos
ensina:

“[...]  certas  condutas  antijurídicas  atingem
injustamente  interesses  de  relevância  social
titularizados  por  certas  coletividades,  de  maneira
suficiente a produzir, necessariamente, a reação do
sistema jurídico quanto a repressão e sancionamento
de tais atos. 

Apelação Cível nº 0003189-11.2013.815.0301.         5



[...], mesmo não detendo personalidade – nos moldes
clássicos  concebidos  pela  teoria  do  Direito  -,  as
coletividades  de  pessoas  possuem  um  patrimônio
ideal que gozam de proteção no âmbito do sistema
jurídico. 
[...] a compreensão do dano moral coletivo não se
conjuga diretamente com a ideia de demonstração de
elementos  como  perturbação,  aflição,
constrangimento ou transtorno coletivo. Estabelece-
se,  sim,  a  sua  concepção,  de  maneira  objetiva,
dizendo  respeito  ao  fato  que  reflete  uma  violação
intolerável  de  direito  coletivos  e  difusos,  cuja
essência é tipicamente extrapatrimonial.” 
(In Dano Moral Coletivo, 3. Ed. ver.,  atual e ampl.
São Paulo: LTr, 2012. p. 156, 157 e 160).

Em seguida,  na  mesma obra,  pondera  os  contornos  do  dano
moral coletivo, com as seguintes palavras:

“Nesse  passo,  adota-se,  pela  sua  pertinência,  o
critério objetivo para a conceituação do dano moral
coletivo,  qual  seja  a  observação  direta  da  lesão
intolerável  a  direitos  transindividuais  titularizados
por uma determinada coletividade, desvinculando-se,
assim, a sua configuração da obrigatória presença e
constatação de qualquer elemento referido a efeitos
negativos, próprios da esfera da subjetividade, que
venham a ser eventualmente apreendidos  no plano
coletivo  (sentimento  de  desapreço,  diminuição  da
estima,  sensação  de  desvalor,  de  repulsa,  de
inferioridade, de menosprezo, etc).

Em outros termos, não há de se levar em conta, para
se  caracterizar  a  lesão  a  coletividade  passível  de
reparação,  a  verificação  necessária  de  qualquer
‘abalo psicofísico’ existente, muito embora possa vir
a ser constatado este efeito na maioria das situações.
[…]
Ora no plano da realidade, não se há de conceber
que,  para  a  responsabilização  civil,  demonstre-se,
por exemplo, a culpa do causador de danos ao meio
ambiente ou ao patrimônio público cultural, diante
da  lesão  verificada,  pois  os  efeitos  negativos  e
prejudiciais  observados  revelam,  por  si,
antijuridicidade  da  conduta  ativa  ou  omissiva  do
agente e o dever correspondente de reparar.
[…] 
não  se  cogita  de  prova  do  prejuízo  para  a
configuração do dano moral coletivo, considerando
que o dano se evidencia da ocorrência do próprio
fato da violação – este sim (o fato em si) passível de
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comprovação”. (Ob. cit. p. 168-169, 179 e 181).

Assim,  o  dano  moral  coletivo  constitui  a  agressão  a  bens  e
valores jurídicos comuns a toda a coletividade ou parte dela. Ainda, a lesão
injusta e intolerável  a qualquer dos interesses ou direitos titularizados pela
coletividade  é  o suficiente  para  se  impor ao infrator  o  dever  de indenizar,
independentemente  do  número  de  pessoas  atingidas  e  da  configuração  de
culpa.

Inicialmente registro o cabimento de danos morais coletivos em
Ação Civil Pública, consoante jurisprudência do Tribunal da Cidadania:

“EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  PROCESSUAL
CIVIL. PARADIGMAS ORIGINÁRIOS DE TURMAS
DA  MESMA  SEÇÃO  E  DE  SEÇÃO  DIVERSA.
COMPETÊNCIA.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PRECLUSÃO  PRO  JUDICATO.
CABIMENTO DE DANOS MORAIS COLETIVOS
EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE
DISSENSO  INTERPRETATIVO.  FALTA  DE
SIMILITUDE  FÁTICO-JURÍDICA  ENTRE
ARESTOS  CONFRONTADOS.  EXEGESE  DE
DISPOSITIVOS  INFRACONSTITUCIONAIS
DIVERSOS.
1. Suscitada divergência com paradigmas de Turmas
da mesma Seção e de Seção diversa daquela de que
provém  o  aresto  embargado,  ocorre  a  cisão  do
julgamento  com  primazia  da  Corte  Especial,  com
posterior  remessa  à  Seção  competente  em relação
aos demais paradigmas.
2. A admissibilidade do processamento dos embargos
de divergência não obsta a que, em juízo definitivo,
conclua-se  pelo  seu  não  cabimento,  inexistindo
preclusão pro judicato.
3.  Inexiste  dissenso  interpretativo  se  os  arestos
confrontados adotaram conclusão no mesmo sentido,
reconhecendo o cabimento, em tese, da condenação
à indenização de  danos morais  coletivos  em ação
civil  pública,  na  linha  da  jurisprudência
predominante do STJ.
4.  Inexiste  similitude  fático-jurídica  se  os  arestos
confrontados  examinam  acontecimentos  totalmente
distintos (dano ambiental e dano a consumidores) e
adotam  como  fundamentos  de  decidir  dispositivos
legais diversos.
5. Embargos de divergência não conhecidos, com o
encaminahamento dos autos à Primeira Seção para
exame  da  divergência  suscitada  entre  julgados  de
suas Turmas”.
(STJ,  EREsp  1367923/RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO  DE  NORONHA,  CORTE  ESPECIAL,
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julgado  em  15/02/2017,  DJe  15/03/2017)  – (grifo
nosso).

Na hipótese  em apreço,  verifica-se  que  a  atuação ministerial
busca, sobretudo, resguardar o direito difuso da sociedade de usufruir de meio
ambiente  ecologicamente  equilibrado,  o  qual  constitui  um bem comum do
povo  que  se  relaciona  diretamente  com  a  saúde  e  qualidade  de  vida  da
população.

Destaca-se,  neste  ínterim,  que  a  nossa  Constituição  Federal
reservou seu Título III, Capítulo VI, para dispor acerca da questão ambiental,
estabelecendo diversos princípios e elevando o meio ambiente ecologicamente
equilibrado à categoria de bem de uso comum do povo. 

A Carta Magna ratificou,  ainda, a importância da manutenção
do ambiente para a qualidade de vida do indivíduo, nos termos do seu artigo
225, in verbis:

"Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se  ao  Poder  Público  e  à  coletividade  o  dever  de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.  §  1º  Para assegurar  a  efetividade  desse
direito,  incumbe  ao  Poder  Público:  
(...)
III  -  definir,  em todas  as  Unidades  da  Federação,
espaços  territoriais  e  seus  componentes  a  serem
especialmente  protegidos,  sendo  a  alteração  e  a
supressão permitidas somente através de lei, vedada
qualquer  utilização  que  comprometa  a  integridade
dos atributos que justifiquem sua proteção".

No que tange especificamente as áreas urbanas, a Constituição, 
em seu art. 182, cuidou de prever que o bem-estar da população é preocupação
que deve ser contemplada na política de desenvolvimento a ser executada pelo
Poder Público Municipal, senão vejamos:

“Art.  182.  A  política  de  desenvolvimento  urbano,  executada
pelo  Poder  Público  municipal,  conforme  diretrizes  gerais
fixadas  em  lei,  tem  por  objetivo  ordenar  o  pleno
desenvolvimento  das  funções  sociais  da  cidade  e  garantir  o
bem-estar de seus habitantes”.

É de se ressaltar, ainda, que a responsabilidade pela reparação do
dano ambiental tem natureza objetiva,  nos termos do art.  14, §1º da Lei n.
6.938/81,  que dispõe acerca da Política Nacional do Meio Ambiente,  senão
vejamos:
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“Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas 
pela legislação federal, estadual e municipal, o não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação
ou correção dos inconvenientes e danos causados 
pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os
transgressores: 
(...)
§  1º  -  Sem  obstar  a  aplicação  das  penalidades
previstas  neste  artigo,  é  o  poluidor  obrigado,
independentemente  da  existência  de  culpa,  a
indenizar  ou  reparar  os  danos  causados  ao  meio
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O
Ministério  Público  da  União  e  dos  Estados  terá
legitimidade para propor ação de responsabilidade
civil  e  criminal,  por  danos  causados  ao  meio
ambiente”. 

Como  se  vê,  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  adotou  a
responsabilidade objetiva no que tange aos danos ambientais,  embasada no
princípio  da  reparação  integral,  que  responsabiliza  o  agente  por  todos  os
efeitos decorrentes da conduta lesiva perpetrada, inclusive no que se refere ao
prejuízo suportado pela sociedade até que se efetue a completa recuperação do
ambiente danificado. 

In  casu,  verifica-se o  nexo  de  causalidade  entre  a  conduta
omissiva do  Município  de  São Bentinho e  o  dano  à  Comunidade,  ante  o
irregular  descarte  de  resíduos  e  rejeitos  sólidos,  bem  como a  ausência  de
providências efetivas no sentido de sanar as irregularidades que estavam sendo
apontadas pelo Ministério Público e órgãos ambientais competentes desde o
ano de 2008.

Com efeito, consta na mídia digital encartada aos autos (fls. 10),
relatório da Sudema datado de 2008, no qual se verificou que “os resíduos
sólidos estão sendo dispostos a céu aberto, sem nenhum tipo de tratamento” e
que o local de descarte não se adequava “aos padrões mínimos exigidos pela
legislação”. Na oportunidade, fora recomendada a adoção de diversas medidas
para que houvesse o encerramento do descarte de resíduos no local, devendo
ser apresentada uma nova área e um Projeto de Aterro Sanitário Simplificado.

Encaminhado o referido relatório para  a Promotoria de Justiça
da  Comarca  de Pombal,  fora  instaurado o Procedimento Administrativo  n°
09/2009, por meio do qual o Promotor Curador, no uso de suas atribuições,
adotou todas as medidas competentes para que o Município de São Bentinho
regularizasse a situação do descartes de resíduos sólidos locais. 

Todavia, embora tenha sido designadas audiências e a Prefeitura
tenha  sido  notificada  por  diversas  vezes,  nunca  apresentou  a  adoção  de
medidas efetivas para a resolução do problema, limitando-se a informar que,
ainda no ano de 2007, havia desapropriado um terreno para instalar o novo
Aterro Sanitário. Outrossim, alegava apenas a complexidade e a ausência de
orçamento  para  execução  dos  projetos  refentes  a  questão  do  descarte  dos
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resíduos sólidos. 

Consta nos autos do procedimento administrativo um Termo de
Declarações,  datado  de  12/03/2013,  por  meio  do  qual  a  então  Prefeita
Municipal de São Bentinho reconheceu todas as irregularidades descritas na
exordial  da  presente  demanda  (fls.  03),  tais  como:  falta  de
formação/elaboração de  Plano Municipal  de  Gestão  Integrada  de  Resíduos
Sólidos, de execução de plano de recuperação integral da área destinada ao
depósito dos resíduos sólidos produzidos no território do Município, falta de
procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis
oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos
sólidos, dentre várias outras.

Verifica-se,  ainda,  que  diante  de  tais  constatações,  o  Órgão
Ministerial propôs a pactuação de um Termo de Ajuste de Conduta, por meio
do  qual  a  parte  ora  promovida  se  comprometeria  a  adotar  as  medidas
necessárias  para  a  resolução  definitiva  do  problema  do  descarte  do  lixo.
Todavia, em resposta a proposta do Órgão Ministerial, a edilidade, por meio de
seu Procurador Geral, asseverou que “após efetuar levantamento dos custos
da adequação da realidade às determinações da Lei Federal n° 12.305/10 e
respectivo  regulamento,  constatou  que  não poderia  assinar/formalizar  um
termo  de  ajustamento  de  conduta  (TAC)  com  o  Ministério  Público  por
questões orçamentárias”.

 
Por fim, há naqueles autos administrativos relatório da Sudema

emitido menos de um mês antes do ajuizamento da presente demanda, em que,
através de visita in locu do depósito de resíduos sólidos do Município de São
Bentinho, concluiu-se o seguinte:

“a Prefeitura Municipal de São Bentinho não havia
cumprido com as recomendações impostas no ano de
2008  pela  equipe  de  fiscalização  desta  autarquia,
bem  como  não  atendendo  as  exigências  da  Lei
Federal  n°  12.305/2010  da  Politica  dos  Resíduos
Sólidos,  continuando,  dessa  forma,  lançando
resíduos sólidos (lixo) a céu aberto no sítio várzea,
localizado próximo a PB 426 na altura KM 2 sem
perspectiva  de  um  projeto  de  implantação  de  um
aterro  sanitário  simplificado;  obra  que  iria
proporcionar melhores condições de saúde para as
pessoas, evitando a contaminação e proliferação de
doenças. Ao mesmo tempo, garantindo a preservação
do meio ambiente”.

Portanto, não cabe olvidar que o Município não adotou sequer
as medidas básicas no sentido de regularizar o descarte dos resíduos sólidos.
Com efeito,  assim como nos  autos  do  procedimento  administrativo,  a  ora
apelante, em sua razões, limita-se a alegar que, ainda em 2007, procedeu  à
desapropriação de um terreno para a instalação do novo Aterro Sanitário, e que
contratou  uma  empresa  para  a  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS.
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Todavia,  a  edilidade  não  apresentou  o  referido  plano  de
gerenciamento  de  resíduos,  como  também  deixou  de  apresentar  qualquer
medida para sua  execução,  limitando-se  a  alegar,  no  bojo  do  processo
administrativo e nesta demanda judicial, ausência de condições orçamentárias
para sua implementação.

Destaca-se, no entanto, que a destinação de verbas públicas para
a preservação do meio ambiente, assim como para a realização das obras de
saneamento básico, constitui medida obrigatória do Poder Público. Isso porque
a existência de local apropriado para o descarte de resíduos sólidos é medida
com repercussão ambiental, bem como na saúde pública da população, sendo
responsabilidade inafastável da gestão a sua coleta e correta alocação final.

Neste pensar, a Lei nº 12.305/2010, instituiu a Política Nacional
de  Resíduos Sólidos,  estabelecendo um conjunto  de  diretrizes  “relativas  à
gestão  integrada  e  ao  gerenciamento  de  resíduos  sólidos,  incluídos  os
perigosos,  às  responsabilidades  dos  geradores  e  do  poder  público  e  aos
instrumentos econômicos aplicáveis”.

A referida  norma  tratou,  em  seu  art.  18,  acerca  do  Plano
Municipal de  Gestão  Integrada de  Resíduos  Sólidos como sendo o primeiro
instrumento  da  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (art.  8º,  I),  o  qual
deveria ser elaborado em até dois anos após a vigência da referida lei federal,
conforme estabelecido em seu art. 55, vejamos:

“Art.  8º.  São instrumentos da Política Nacional de
Resíduos Sólidos, entre outros:

I - os planos de resíduos sólidos;

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os
Municípios terem acesso a recursos da União, ou por
ela  controlados,  destinados  a  empreendimentos  e
serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo
de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por
incentivos  ou  financiamentos  de  entidades  federais
de crédito ou fomento para tal finalidade.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2
(dois) anos após a data de publicação desta Lei”.

A  Lei  12.305/2010 prevê,  ainda, no  art.  47,  inciso  II,  a
proibição de destinação ou disposição de resíduos sólidos ou rejeitos por meio
de lançamento in natura a céu aberto.

De  acordo  com  os comandos legais acima  especificados e
diante do acervo probatório colacionado ao encarte processual, verifica-se que
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o promovido vem descumprindo sua obrigação imposta em lei, ultrapassando
os  prazos  previstos  e  dando  continuidade  ao  lançamento  indevido  de  lixo
urbano a céu aberto, sendo depositados no Sítio Várzea Redonda.

Da mesma forma,  a  municipalidade  vem desconsiderando os
objetivos da Política Nacional,  dentre os quais é possível destacar a proteção
da  saúde  pública  e  da  qualidade  ambiental  e  a  não  geração,  redução,
reutilização,  reciclagem  e  tratamentos  dos  resíduos  sólidos,  bem  como
disposição  final  ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  conforme  art.  7º,
incisos I e II da Lei nº 12.305/2010. Vejamos:

“Art.  7o São  objetivos  da  Política  Nacional  de
Resíduos Sólidos:

I  -  proteção  da  saúde  pública  e  da  qualidade
ambiental;

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e
tratamento  dos  resíduos  sólidos,  bem  como
disposição  final  ambientalmente  adequada  dos
rejeitos”.

Por  isso,  configurada  a  conduta  omissiva  e  protelatória  do
Município em assumir sua responsabilidade com o meio ambiente,  por meio
da adoção de medidas para regularizar  a disposição final  do lixo,  entendo,
conforme o magistrado de base, cabível a condenação da municipalidade em
indenização por danos morais coletivos. 

A respeito do conceito de dano extrapatrimonial ambiental, trago à
baila o  ensinamento de José Rubens Morato Leite  (in  Dano Ambiental: do
individual ao coletivo extrapatrimonial, pp. 294/295 e 297, Editora Revista
dos Tribunais, 2ª ed., São Paulo), vejamos:

“Trata-se  de  uma  lesão  que  traz  desvalorização
imaterial  ao  meio  ambiente  ecologicamente
equilibrado  e  concomitantemente  a  outros  valores
inter-relacionados como a saúde e  a  qualidade de
vida.  A  dor,  referida  ao  dano  extrapatrimonial
ambiental,  é  predominantemente  objetiva,  pois  se
procura proteger o bem ambiental em si (...) refere-
se,  concomitantemente,  a  um  interesse  comum  de
uma personalidade em sua caracterização coletiva.
(...)  Neste  sentido,  Paccagnella  argumenta:  ‘Em
resumo,  sempre  que  houver  um prejuízo  ambiental
objeto  de  comoção  popular,  com  ofensa  ao
sentimento  coletivo,  estará  presente  o  dano  moral
ambiental.”

Destarte, considerando a natureza objetiva da responsabilidade
por  dano  ambiental  e  a  completa  omissão  da  edilidade,  bem  como  a
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demonstração inequívoca  de  conduta lesiva  ao  meio  ambiente,  a  qual  tem
perdurado por anos e de modo relevante a afetar a comunidade local, entendo
plenamente configurado o dano moral coletivo no caso concreto. 

Neste  mesmo  sentido,  vejamos  julgado  desta  Egrégia  Corte
Julgadora, in verbis:

“ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  MUNICÍPIO  DE
CAJAZEIRINHAS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  GESTÃO  DE  RESÍDUOS
SÓLIDOS.  DESCUMPRIMENTO  DA  LEI  Nº
12.305/2010.  DANO  MORAL  COLETIVO.
POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DE  DIREITOS
FUNDAMENTAIS DE TITULARIDADE DIFUSA.
COMPROVAÇÃO.  DEVER  DE  REPARAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
INDENIZAÇÃO  PROPORCIONAL.  POSIÇÃO  DO
STJ. DESPROVIMENTO DO APELO. 1. A CF/88, em
seu  art.  225,  estabeleceu  que  o  meio  ambiente
equilibrado  constitui  direito  fundamental  a  ser
tutelado pelo Poder  Público e  pela coletividade.  2.
Especificamente  na  área  urbana,  o  bem-estar  da
população é preocupação que deve ser contemplada
na  política  de  desenvolvimento,  conforma
estabelecido no art. 182 da CF/88. 3. A violação das
diretrizes  traçadas  pela  Política  Nacional  de
Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010) põe
em  risco  direitos  fundamentais  da  população,
gerando-lhes  dano  moral  coletivo  a  ser  reparado
independentemente  da  demonstração  de  culpa  do
Poder  Público. ACORDAM  os  integrantes  da
Terceira Câmara Cível, à unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento de fls.195. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00031597320138150301,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ , j.
em 08-11-2016). (grifo nosso).

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO AO  APELO,
mantendo incólume os termos da sentença.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abra-
ham Lincoln da Cunha Ramos,o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado,  com jurisdição
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plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda  Ferreira.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. Sala de Sessões da Segunda Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
18 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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